




João Luiz da Silva A!meida 
Conselho Editorial 




Gustavo Noronha de Ávila 

Gustavo Senechal de Gotfredo 

Helena Elias Pinto 

Jean Carlos Dias 

Jean eMas Fernandes 

Jelerson Anlõmo Fernandes Bacelar 

Jerson Carneiro Gonçalves Junior 

João Canos Saulo 

João Marcelo de Uma Assafim 

João Theotonio Mendes de Almeida Jr. 

José Emílio Medauar 

José Ricardo Ferreir<l Cunha 

Josiare Rose Petly Veronese 

Loonan:lo EI-Amme Souza 8 Silva da Cunha 

Lúcio Antônio Chamcm Junior 

Conselheiros beneméritos 
Denis Borges Barbosa (ir: fIlClllurwlII) 




Luis Carlos Alcoforado 

Luiz Henrique Sormani Barbugiani 

Manoel Messias Peixinho 

Marcellus Polastri Uma 

Marcelo Ribeiro Uchõa 

Márcío Ricardo Staffen 

Marco Aurélio Bezerra de Melo 

Marcus Mauricius Holanda 

Ricardo Lodi Ribeiro 

Roberto C. Vale Ferreira 

Salah Hassan Khaled Jr. 





Simone Alvarez Lima 

Victor Gameíro Drummond 

meiro 
n' 81 - Sala 
- Recreio dos 





'aula - SP 
8-0240 
Minas Gerais (Divulgação) 
Sergio Ricardo de Souza 
sergio@lumenjuris.com.br 
Belo Horizonte - MG 
Tel (31) 9-9296-1764 
Santa Catarina (Divulgação) 
Cristiano Mama Mabilia 
cris!iano@lumenjuris.com.br 
Florianópolis - SC 
Tel (48) 9-9981-9353 
Marco Antonio Barbosa de Freitas 
Tutelas Provisórias 
Individuais nos Contratos 
de Plano de Saúde 
EDITORA LUMEN )URIS 
RIO DE JANEIRO 
2018 
STJ00106368 
Cop:vríghe © 2018 b:v Marco Antonio Barbosa de Freitas 
Categoria: Direito Processual 
PRODUÇÃO EDITORIAL 
Livraria e Editora Lumen Juris Ltda. 
Diagramação: Bianca Callado 
A LIVRARIA E EDITORA LUMEN )URIS LTDA. 

não se responsabiliza pelas opiniões 

emitidas nesta obra por seu Autor. 

É proibida a reprodução total ou parcial, por qualquer 

meio ou processo, inclusive quanto às características 

gráficas e/ou editoriais. A violação de direitos autorais 

constitui crime (Código Penal, art. 184 e §§, e Lei nº 6.895, 

de 17/12/1980), sujeitando-se a busca e apreensão e 

indenizações diversas (Lei nº 9.610/98). 

Todos os direitos desta edição reservados à 

Livraria e Editora Lumen Juris Ltda. 

Impresso no Brasil 







Freitas, Marco Antonio Barbosa de. 

Tutelas provisórias individuais nos contratos de plano de 
saúde / MarcoAntonio Barbosa de Freitas. - Rio de Janeiro : 
Lumen Juris, 2018. 
176 p.: il. ; 21 em. 
Bibliografia: p. 143-153. 
ISBN 978-85-519-0818-1 
1. Direito Processual. 2. Plano de Saúde. 3. Tutela Provisória. 
4. Direito à Saúde. 5. Direitos Fundamentais. L Título. 
CDD347(I· , 
Ficha catalográfica elaborada por Ellen Tuzi CRB-7: 6927 
STJ00106368 
trolado pelo Estado -, que recairá sobre esse 

m março de 2.016 entrou em vigor o novo Có­

:ivil, trazendo inédita roupagem conceitual e 

sas tutelas provisórias, oportunidade em que 

professor dessa disciplina, vislumbrou a pos­

-s dois temas num único trabalho: apresentar 

:la extremada judicialização na área da saúde 

:om a crise pela qual passa o julgador ao lidar 

la tomada de decisão urgente, quando se depa­
11 das tutelas provisórias. 

) crítica aqui encampada ao Poder Judiciário 

nergirá inequívoca -, não deve escamotear a 

me acomete por ser um de seus membros; ao 

tpenas significar humilde e respeitoso contra­

)rudência que parece se construir numa única 

, o consumidor tem direitos. 

lar seja generoso e compreenda os evidentes 

do autor, pois só assim conseguirá desfrutar, 

lônia, da modesta contribuição reflexiva que 

Ide dar ao assunto. 
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